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APRESENTAÇÃO
Reinaugurada em julho de 2018, a Sala do Coro, parte do Complexo do TCA, 
Unidade Administrativa da Funceb, entidade vinculada à Secretaria de 
Cultura do Estado da Bahia (SecultBA), é um espaço essencial para a difusão 
das artes da Bahia, em especial para produções experimentais, de pequeno 
porte, independentes e emergentes. Alinhada com as diretrizes do Estado 
e em consonância com o propósito pelo qual foi criada, a Sala do Coro vem 
desenvolvendo historicamente uma política de fomento e divulgação das artes 
cênicas da Bahia. Com uma alta média de apresentações anuais e um memorável 
histórico de espetáculos, a Sala do Coro se consolidou como um espaço de 
prestígio entre a classe artística baiana.

O presente edital se destina a ocupação das pautas da Sala do Coro no período 
de 01 de março a 20 de junho de 2027. O procedimento sistematiza 
normas, critérios e prazos para definir a programação do espaço e dá maior 
transparência e possibilidade de acesso à Sala do Coro, diante do grande número 
de interessados, estabelecendo uma curadoria única e coletiva para todos 
os pedidos.  O edital não prevê aporte financeiro direto aos grupos/artistas, 
consistindo em autorização de uso do espaço com isenção de pauta, além do 
suporte da equipe da Sala do Coro por período previamente determinado. Trata-
se de uma ação de política pública de fomento, promoção, divulgação, fruição 
e circulação de espetáculos artísticos produzidos na Bahia, por artistas, grupos, 
companhias e produtoras baianas, visando ao fortalecimento, à valorização e 
ao incentivo à produção artística e cultural do Estado da Bahia.

PREÂMBULO
A Fundação Cultural do Estado da Bahia (Funceb), através do Teatro Castro 
Alves (TCA) e em consonância com ações da Secretaria de Cultura do Estado da 
Bahia (SecultBA) e do Governo do Estado, visando ao preenchimento de pauta 
artística da Sala do Coro do TCA, no período de 01 de março a 20 de junho de 
2027, torna público o lançamento da Convocatória para Ocupação Artística 
com Gratuidade de Pauta da Sala do Coro do TCA – 1º Semestre de 2027, em 
conformidade com a Lei Estadual nº 12.365/2011, a Lei Estadual nº 13.193/2014, 
Lei Estadual 14.634/2023, o Decreto Estadual nº 23.427/2025, por este Edital e 
seus anexos e por outras legislações pertinentes.
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1.	 DO OBJETO
1.1	 Constitui objeto desta Convocatória a realização de processo seletivo de 
propostas artístico-culturais “inéditas” e “não inéditas” produzidos na Bahia, por 
artistas, grupos, companhias e produtoras baianas, conforme especificações 
descritas no Anexo I, para utilização de pautas da Sala do Coro do TCA, no 
período de 01 de março a 20 de junho de 2027, com finalidade de dinamizar a 
programação do espaço, democratizar o acesso das produções e de incentivar a 
economia da cultura.

1.2	 As propostas artístico-culturais selecionadas nesta chamada pública 
deverão respeitar os protocolos sanitários vigentes.

1.3	 Serão aceitas propostas artístico-culturais nas áreas de: artes visuais, 
audiovisual, circo, dança, literatura, música, performance, teatro e outras 
atividades envolvendo múltiplas linguagens artísticas, que proporcionem 
interações entre a comunidade artística, cultural, o público e o espaço.

1.4	 As propostas selecionadas não receberão aporte financeiro direto, sendo 
o apoio restrito à isenção da pauta e cessão da Sala do Coro do TCA, devendo o 
projeto estar compatível com a infraestrutura física e técnica existente no local. 
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2.	 DAS PAUTAS
2.1	 Cada proposta selecionada terá direito a pautas, considerando as 
especificações descritas no Anexo I.

2.2	 As propostas que apresentarem datas de ocupação fora do período 
estipulado na Convocatória não serão consideradas.

2.3	 As propostas que necessitarem de turno exclusivo para montagem, além 
do(s) dia(s) de apresentação, devem expressar claramente na inscrição esta 
necessidade.

3.	 DA ISENÇÃO DE PAUTA
3.1	 Fica estabelecida, no âmbito deste edital, a isenção integral das taxas 
de ocupação (pauta) para todas as propostas selecionadas, não sendo devido 
qualquer valor pela utilização do espaço.

3.2	 A concessão da pauta gratuita aplica-se unicamente às ocupações 
realizadas no âmbito desta convocatória e durante o período correspondente 
ao primeiro semestre de 2027, não constituindo direito adquirido, precedente 
administrativo ou garantia de gratuidade em futuras seleções, editais ou 
solicitações de uso do espaço.

3.3	  A isenção de que trata o item 3.1 aplica-se indistintamente a todas as 
propostas contempladas, independentemente de sua procedência, quantidade 
de apresentações ou resultado de bilheteria.

3.4	 A isenção de pauta não configura, em nenhuma hipótese, vínculo de 
coprodução, parceria financeira ou participação do espaço na realização da 
proposta.

3.5	 Não incidirá, em nenhuma hipótese, cobrança relativa à reserva de pauta 
e taxa de ocupação.

3.6	 A receita proveniente da venda de ingressos, quando houver, será 
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destinada ao agente cultural, em valor líquido, após a dedução das taxas e dos 
encargos incidentes sobre a bilheteria, incluindo taxa de bilheteria, ISS e ECAD, 
conforme valores e condições descritos no Anexo III. Caberá ao agente cultural 
a responsabilidade pelo cumprimento das demais obrigações legais, fiscais e 
tributárias pertinentes.

3.7	 Caso haja restrições de lotação do espaço à época da realização dos 
espetáculos, estas deverão ser integralmente observadas pelo agente cultural, 
não implicando em qualquer tipo de cobrança ou alteração das condições de 
isenção previstas neste edital.

3.8	 No caso de cancelamento do espetáculo, o valor integral do ingresso será 
devolvido ao público pela bilheteria responsável pela comercialização do mesmo, 
mediante anuência do produtor, observado o disposto no art. 20 do Decreto 
Estadual nº 13.108/2026, que estabelece a obrigatoriedade de restituição do 
valor integral, incluídas as taxas acessórias incidentes sobre o ingresso.

Parágrafo único: A isenção de pauta não abrange custos operacionais e técnicos 
eventualmente necessários à realização da proposta, tais como equipe técnica 
adicional, serviços de montagem, desmontagem, entre outros, salvo quando 
expressamente disponibilizados pela Sala do Coro.
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4.	 DO FUNCIONAMENTO DA 
SALA DO CORO
4.1	 O horário de funcionamento da Sala do Coro é:

a)	 De terça a domingo, das 13h às 19h, para montagens e ensaios;

b)	 De terça a sexta, das 14h às 18h, expediente administrativo;

c)	 Às 16h, para apresentações de espetáculos infantojuvenis;

d)	 Às 20h, para apresentações de espetáculos adultos;

e)	 As desmontagens e total desocupação do espaço devem acontecer até às 
23h;

f)	 Segundas-feiras são dias de folga administrativa e de manutenção do 
espaço.

4.2	 Havendo necessidade, os horários indicados poderão ser alterados, 
conforme as demandas apresentadas e as possibilidades de realização da Sala 
do Coro conforme análise da administração do espaço.
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5.	 DO AGENTE CULTURAL
5.1	 O agente cultural pode ser:  

5.1.1	 Pessoas Jurídicas de Direito Privado, com ou sem fins lucrativos, de 
natureza artística e cultural.

5.1.2	  Microempreendedor Individual (MEI), com ou sem fins lucrativos, de 
natureza artística e cultural.

Parágrafo único: neste Edital, Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de 
pessoas atuante na arte e na cultura, responsável por criar, produzir e promover 
espetáculos e atividades formativas.

5.2	 É vedada a inscrição e a participação, direta e indiretamente, de Agentes 
Culturais que se enquadram nas seguintes situações:

5.2.1	 Pessoa Jurídica de Direito Público, com ou sem fins lucrativos, de natureza 
artística e cultural.

5.2.2	 Tenham participado diretamente da etapa de elaboração do Edital, da 
etapa de análise de projetos ou da etapa de julgamento de recursos.

5.2.3	 Sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários 
de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, 
Senadores, Vereadores) e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 
Ministros), bem como membros do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros) 
e do Ministério Público (Promotor, Procurador).

5.2.4	 Tenham sido condenados à suspensão temporária de participação em 
licitação, impedimento de contratar com a Administração e/ou declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com 
as disposições do Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21, nos incisos III, IV e VI, 
conforme segue:

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
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com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação;

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista.

5.2.5	 Não poderão participar, como agente cultural ou integrantes das propostas 
apresentadas, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de agente público de qualquer natureza do 
órgão responsável pelo Edital, quando o referido agente público tiver atuado 
nas etapas de elaboração do Edital, de análise de projetos ou de julgamento de 
recursos deste Edital.

5.2.6	 Não poderão participar, como agente cultural ou integrantes das propostas 
apresentadas, os membros da Comissão de Seleção deste Regulamento, bem 
como seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, e os servidores públicos estaduais da Secretaria 
de Cultura do Estado da Bahia e/ou de suas entidades vinculadas.

Parágrafo único: Estará vedada a inscrição de Agentes Culturais cujos sócios, 
diretores e/ou administradores se enquadrem em qualquer das situações 
descritas nos incisos acima.

5.3	 O Agente Cultural poderá confirmar estar de acordo com as regras subitem 
5.2 deste Edital através da declaração presente no formulário de inscrição: 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DA INFORMAÇÕES E AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

5.4	 Orienta-se que seja feita uma consulta ao sistema SIMPAS do Estado 
para verificação de algum impedimento do interessado em contratar com a 
Administração (sanções de impedimento e / ou declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar).
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6.	 ETAPAS
6.1 Este Edital é composto pelas seguintes etapas:

-	 Inscrições – Etapa inicial destinada à apresentação das propostas 
artístico-culturais pelos (as) Agentes Culturais, mediante o preenchimento dos 
formulários exigidos e envio dos respectivos anexos.

-	 Seleção – Etapa de caráter eliminatório e classificatório, na qual uma 
comissão especializada analisará o mérito cultural e selecionará os projetos 
com base nos critérios estabelecidos neste Edital.

-	 Habilitação – Etapa de caráter eliminatório, na qual os(as) Agentes Culturais 
classificados(as) na etapa de Seleção serão formalmente convocados(as) para 
apresentar a documentação jurídica, fiscal e trabalhista exigida.

- Recursos - Fase procedimental de garantia ao contraditório e à ampla defesa, 
aberta nos prazos legais subsequentes à publicação dos resultados preliminares 
das etapas de Seleção e Habilitação, na qual o(a) Agente Cultural poderá 
contestar formalmente as decisões da Administração Pública.
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7.	 DAS INSCRIÇÕES
7.1 As inscrições ocorrerão gratuitamente no período de 06 de novembro até 
às 23 horas e 59 minutos do dia 30 de novembro de 2026, horário oficial 
de Brasília, unicamente por meio de preenchimento de formulário online, 
disponível nas páginas da Funceb (www.ba.gov.br/fundacaocultural) e do TCA 
(www.ba.gov.br/tca). As informações solicitadas no formulário de inscrição 
podem ser consultadas no Anexo II – Modelo do Formulário de Inscrição.

7.2	 Não serão aceitas, em hipótese alguma, inscrições fora dos prazos e em 
desacordo com as condições estabelecidas nesta Convocatória.

7.3	  Serão de responsabilidade do agente cultural ao se inscrever:

7.3.1	 Todas as despesas decorrentes de sua participação na Convocatória;

7.3.2	 O envio e veracidade dos documentos apresentados, a qualidade visual, 
conteúdo dos arquivos e informações da sua inscrição;

7.3.3	 A guarda do arquivo de texto, bem como de todos os materiais enviados 
como anexos. 

7.3.4	 Assegurar que os links de vídeos ou pastas de arquivos disponibilizados no 
formulário estejam com acesso irrestrito, público e ativo durante todo o período 
de validade do processo de seleção.

7.3.5	 O gerenciamento de recursos de restrição de recebimento de e-mails 
(filtros, anti-spam, etc.) que impeçam o recebimento de mensagens enviadas 
pelo TCA;

7.3.6	  A manutenção de seus dados atualizados.

7.4	 Ao realizar a inscrição, o agente cultural estará automaticamente de 
pleno acordo com as normas desta Convocatória e seus anexos.

7.5	 Ao se inscrever, o agente cultural deverá anexar o Rider Técnico do(s) 
espetáculo(s) contendo as informações sobre sonorização, iluminação e cenário. 
É imprescindível adicionar as informações de quaisquer efeitos especiais, como: 
produção de fumaça, utilização de argila, água, papel picado, confete, espuma, 
isopor, entre outros elementos. Também é necessária a informação sobre a 
forma de utilização da arquibancada (se aberta ou recolhida) e concordância 
com relação à nova lotação de público junto à administração da Sala do Coro.
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7.6	 O TCA não se responsabiliza por inscrições, cadastros ou documentos não 
recebidos em decorrência de falhas técnicas em computadores, instabilidade 
de conexão, congestionamento de redes de comunicação ou quaisquer outros 
fatores externos que impossibilitem a transferência de dados e o acesso da 
comissão aos arquivos.

7.7	 Cada agente cultural poderá concorrer neste Edital com até 03 (três) 
propostas, desde que atendam às condições estabelecidas neste Edital.

7.8 Além do preenchimento na íntegra do Formulário, também é obrigatório o 
envio dos seguintes documentos:

a)	 Link do espetáculo filmado, em versão integral, ou trecho significativo se 
houver;

b)	 Portfólio ou currículo da equipe técnica e criativa do espetáculo;

c)	 Outros documentos que o agente cultural julgar necessários para auxiliar 
na avaliação do mérito cultural do projeto.

   7.9 O preenchimento das informações do formulário é obrigatório e a ausência 
das mesmas implicará na não inscrição da proposta na convocatória.

Parágrafo único: os documentos mencionados neste item deverão ser inseridos 
no Formulário de Inscrição online através de link de drive aberto no ato da 
inscrição de acordo com o subitem 7.3.4. 
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8. ETAPA DE SELEÇÃO
8.1 Quem analisa os projetos

8.1.1 A análise das propostas será realizada por Comissão de Seleção instituída 
conjuntamente pela Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (SECULT), pela 
Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB) e pelo Teatro Castro Alves 
(TCA), no âmbito de suas competências como Unidade Executora e Unidade 
Gestora, sendo a comissão responsável pela avaliação de mérito cultural das 
propostas inscritas. Todas as atividades serão registradas em ata.

8.1.2 A Comissão de Seleção será integrada por pessoas de reputação ilibada e 
reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não;

8.1.2.1 A Diretora Geral da FUNCEB designará a Comissão através de nomeação 
publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia – DOE antes do final do período 
de inscrições, com período para recurso.

8.1.2.2 Caberá recurso ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, a 
partir da publicação da lista nominal da Comissão de Seleção de acordo com o 
subitem 8.2.

8.1.3 A Comissão de Seleção poderá propor alterações de hora, data, período 
e quantidade de pautas, exclusivamente com a finalidade de tornar viável a 
execução da proposta dentro Programação Artística da Sala do Coro;

8.1.4	 A Comissão é soberana em seu parecer e terá como função exclusiva, na 
Convocatória, examinar o conteúdo das propostas de acordo com os critérios 
estabelecidos no edital.

8.1.5 Para fins de qualificação da análise, a Comissão poderá contar com 
assessoramento técnico especializado, sendo expressamente vedada a 
participação desses colaboradores no processo decisório (atribuição de notas).

8.2 Dos Impedimentos e da Suspeição 

8.2.1 Os membros da Comissão de Seleção deverão declarar-se impedidos 
ou suspeitos mediante a ocorrência de situações que configurem conflito de 
interesses, aplicando-se, subsidiariamente, as hipóteses previstas nos arts. 144 
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e 145 da Lei Federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 

8.2.2 Configura-se a suspeição ou impedimento do membro da Comissão de 
Seleção devendo este comunicar imediatamente o fato à Diretoria Artística do 
TCA quando: 

I – For sócio, membro de direção ou de administração de pessoa jurídica 
proponente; 

II– Tiver recebido presentes ou prestado aconselhamento técnico, jurídico ou 
artístico ao(à) proponente, antes ou depois de iniciado o processo do certame;

 III– O(A) proponente for seu credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro(a), 
ou de parentes destes, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV – Demonstrar interesse manifesto, por qualquer motivo, no julgamento do 
certame em favor de determinado(a) proponente. 

8.2.3 A não declaração de suspeição ou impedimento nas hipóteses previstas 
neste item ensejará a nulidade dos atos praticados pelo(a) avaliador(a), sem 
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
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9.	 DA ANÁLISE DE MÉRITO 
CULTURAL
9.1	 Os membros da Comissão de Seleção farão a análise de mérito cultural 
das propostas. Na análise dos projetos, será realizada a identificação, tanto 
individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos 
culturais concorrentes, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas 
aos critérios descritos no Anexo VI deste Edital.

9.2	 Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 
de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos 
inscritos. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta comparação.

9.3 A análise de mérito será realizada conforme os critérios estabelecidos no 
Anexo VI deste   Edital.

9.4 Ao avaliar os projetos, a Comissão de Seleção dará nota de 0 a 100 (zero a 
cem) pontos, de acordo com os critérios e pontuações específicos, conforme 
Anexo VI.                                                                         

9.5 A nota atribuída pela Comissão de Seleção será obtida a partir do cálculo da 
média aritmética simples entre as notas dos avaliadores.

9.6 A pontuação máxima do projeto será de 100 (cem) pontos, sendo que os 
projetos que obtiverem pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos serão 
desclassificados, bem como aquelas que receberem nota 0 em qualquer dos 
critérios obrigatórios.

9.7 Todas as propostas avaliadas serão classificadas a partir da maior nota para 
a menor nota, respeitados os critérios previstos neste Edital.

9.8 Os projetos que não atenderem às especificações deste Edital serão 
desclassificados.

9.9 A divulgação dos resultados acontecerá por meio de publicação no 
Diário Oficial do Estado, bem como nos sites da Funceb (www.ba.gov.br/
fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.br/tca), no dia 14 de dezembro de 
2026.

9.10 Além do projeto selecionado, a Comissão de Seleção poderá indicar 
suplentes.
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9.11 O suplente poderá ser convocado, exclusivamente, nas hipóteses de perda 
do direito de participação pela proposta selecionada.

Parágrafo único:  Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito 
de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação 
serão desclassificados, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do 
art. 3º da Constituição Federal, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
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10.  DOS RECURSOS DA ETAPA 
DE SELEÇÃO
10.1 O resultado preliminar da Convocatória será divulgado, até o dia 12 de 
dezembro de 2026, no DOE/BA e nos sites da Funceb Funceb (www.ba.gov.br/
fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.br/tca).

10.2 O agente cultural que desejar recorrer contra o resultado de classificação 
deverá apresentar recurso administrativo através do e-mail convocatoria.
saladocoro@tca.ba.gov.br, utilizando o modelo do Anexo VII, no prazo 
estabelecido no Anexo IV, a contar do primeiro dia útil posterior à publicação do 
resultado.

10.2.1 No assunto da mensagem indicar: RECURSO - Nome do agente cultural 
e nome da proposta.

10.3 Não serão avaliados recursos encaminhados pelos Correios ou 
presencialmente.

10.4 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar ou manter 
sua decisão, ouvindo a Procuradoria Geral do Estado, caso necessário. Não 
caberá novo recurso contra esta decisão.

10.5 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será 
divulgado no dia 23 de dezembro de 2026, no DOE/BA e nos sites da Funceb 
(www.ba.gov.br/fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.br/tca).
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11. ETAPA DE HABILITAÇÃO
11.1 Após a etapa de análise de mérito, as propostas classificadas, bem como as 
propostas suplentes, organizadas por ordem de pontuação, serão formalmente 
convocadas para a apresentação dos documentos obrigatórios.

11.2 Quem analisa os documentos

11.2.1 A análise documental será realizada por Comissão de Habilitação instituída 
conjuntamente pela Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB) e pelo 
Teatro Castro Alves (TCA), no âmbito de suas competências como Unidade 
Gestora e Unidade Executora, sendo a comissão responsável pela verificação de 
documentos das propostas inscritas. Todas as atividades serão   registradas em 
ata.

11.2.2 A Comissão de Habilitação será integrada por pessoas de reputação 
ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos 
ou não;

11.2.2.1 A Diretora Geral da FUNCEB designará a Comissão através de nomeação 
publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia – DOE antes do final do período 
de inscrições, com período para recurso.

11.2.2.2 Caberá recurso ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, a 
partir da publicação da lista nominal da Comissão de Habilitação de acordo com 
o subitem 11.3.

11.2.3	A Comissão é soberana em seu parecer e terá como função exclusiva, na 
Convocatória, examinar o conteúdo dos documentos de acordo com os critérios 
estabelecidos no edital.

11.2.4 Para fins de qualificação da análise, a Comissão poderá contar com 
assessoramento técnico especializado, sendo expressamente vedada a 
participação desses colaboradores no processo decisório (atribuição de 
habilitação ou não habilitação).

11.3 Dos Impedimentos e da Suspeição 

11.3.1 Os membros da Comissão de Habilitação deverão declarar-se impedidos 
ou suspeitos mediante a ocorrência de situações que configurem conflito de 
interesses, aplicando-se, subsidiariamente, as hipóteses previstas nos arts. 144 
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e 145 da Lei Federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 

11.3.2 Configura-se a suspeição ou impedimento do membro da Comissão de 
Habilitação devendo este comunicar imediatamente o fato à Diretoria Artística 
do TCA quando: 

I – For sócio, membro de direção ou de administração de pessoa jurídica 
proponente; 

II– Tiver recebido presentes ou prestado aconselhamento técnico, jurídico ou 
artístico ao(à) proponente, antes ou depois de iniciado o processo do certame;

 III– O(A) proponente for seu credor ou devedor, de seu cônjuge ou companheiro(a), 
ou de parentes destes, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV – Demonstrar interesse manifesto, por qualquer motivo, no julgamento do 
certame em favor de determinado(a) proponente. 

11.3.3 A não declaração de suspeição ou impedimento nas hipóteses previstas 
neste item ensejará a nulidade dos atos praticados pelo(a) avaliador(a), sem 
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

11.4 Dos Prazos e Condições de Envio

11.4.1 O envio dos documentos obrigatórios deverá ser realizado, no prazo 
indicado no Anexo IV, unicamente, por meio do e-mail convocatoria.
saladocoro@tca.ba.gov.br, abaixo indicados:

11.4.1.1 PARA PESSOA JURÍDICA:

a)	 Formulário de Reserva de Pauta (Anexo V) – devidamente preenchido 
com as informações validadas de acordo com sua seleção;

b)	 Cópia do Contrato Social e/ou Ata de Posse e a sua última alteração;

c)	   Cópia do CNPJ;

d)	 Cópia do CPF e Documento de Identificação do responsável;

e)	 Comprovante de endereço do CNPJ e do responsável através da 
apresentação   de contas relativas à residência, à exemplo das contas de água, 
luz, telefone com antecedência de até 90 dias da data de publicação deste edital;

f)	   Cópia das seguintes Certidões:

I.	 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União;
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II.	 Certidão Negativa de Regularidade com a Fazenda Estadual;

III.	 Certidão  Negativa de Regularidade com a Fazenda Municipal;

IV.	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

V.	 Certificado Negativa de Regularidade do FGTS – CRF;

VI.	 Certidão Negativa do Tribunal de Contas da União (TCU);

VII.	  Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA);

VIII.	 Certidão Estadual de que não possui sanção de impedimento de licitar/
contratar com a Administração Pública ou Declaração de Inidoneidade.

IX.	 Certidão Negativa Criminal da Justiça Comum Estadual (BA) , emitida nos 
últimos 30 (trinta) dias;

X.	 Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal, emitida nos últimos 30 
(trinta) dias;

XI.	 Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNJ), emitida nos últimos 30 (trinta) dias.

g)	 Comprovante de conta corrente bancária ativa e exclusiva, em nome 
do(a) Agente Cultural (identificação do banco, agência e conta com dígito). Não 
serão aceitas contas conjuntas, de terceiros, contas-salário, contas-poupança 
ou contas-benefício (Bolsa Família, aposentadoria, etc.)

h)	 Termo de Ciência a Pauta Solicitada devidamente preenchido, conforme 
Anexo XI.

11.4.1.2 PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL:

a)	 Formulário de Reserva de Pauta (Anexo V) – devidamente preenchido 
com as informações validadas de acordo com sua seleção;

b)	 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);

c)	      Cópia do CNPJ;

d)	 Cópia do CPF e Documento de Identificação do responsável;

e)	 Comprovante de endereço do CNPJ através da apresentação de contas 
relativas à residência, à exemplo das contas de água, luz, telefone com 
antecedência de até 90 dias da data de publicação deste edital;

f)	    Cópia das seguintes Certidões:
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I.	 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União;

II.	 Certidão Negativa de Regularidade com a Fazenda Estadual;

III.	 Certidão Negativa de Regularidade com a Fazenda Municipal;

IV.	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

V.	 Certificado Negativa de Regularidade do FGTS – CRF.

VI.	 Certidão Negativa do Tribunal de Contas da União (TCU);

VII.	 Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA);

VIII.	 Certidão Estadual de que não possui sanção de impedimento de licitar/
contratar com a Administração Pública ou Declaração de Inidoneidade.

IX.	 Certidão Negativa Criminal da Justiça Comum Estadual (BA) , emitida nos 
últimos 30 (trinta) dias;

X.	 Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal, emitida nos últimos 30 
(trinta) dias;

XI.	 Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNJ), emitida nos últimos 30 (trinta) dias.

g)	  Comprovante de conta corrente bancária ativa e exclusiva, em nome 
do(a) Agente Cultural (identificação do banco, agência e conta com dígito). Não 
serão aceitas contas conjuntas, de terceiros, contas-salário, contas-poupança 
ou contas-benefício (Bolsa Família, aposentadoria, etc.)

h)	 Termo de Ciência a Pauta Solicitada devidamente preenchido, conforme 
Anexo XI.

11.4.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões 
negativas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de 
celebrar instrumentos jurídicos com a administração pública.

11.4.3 O agente cultural convocado que não apresentar, ou apresentar de forma 
incompleta, os documentos de habilitação elencados no subitem 11.4.1 , dentro 
do prazo estabelecido no Anexo IV, perderá o direito à pauta a que se refere esta 
Convocatória.

11.4.4 Toda a documentação exigida poderá ser apresentada em cópia simples. A 
Administração Pública reserva-se o direito de solicitar a exibição dos documentos 
originais ou cópias autenticadas a qualquer tempo, para fins de conferência.

11.4.5 O resultado da etapa de Habilitação será publicado no Diário Oficial 
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do Estado da Bahia (DOE) e no site oficial da Funceb (www.ba.gov.br/
fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.br/tca) , conforme o cronograma 
estabelecido no Anexo IV.
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12. RECURSOS DA ETAPA DE 
HABILITAÇÃO
12. 1 O agente cultural que desejar recorrer contra o resultado de habilitação 
poderá apresentar recurso administrativo, utilizando o modelo do Anexo VII, que 
deverá ser enviado unicamente por meio do e-mail convocatoria.saladocoro@
tca.ba.gov.br, no prazo estabelecido no Anexo IV, a contar do primeiro dia útil 
posterior à publicação do resultado.

 12.2 Não serão avaliados recursos encaminhados pelos Correios ou 
presencialmente,   bem como recursos interpostos fora do prazo.

12.3 Da apresentação de documentos na fase recursal

         12.3.1 Não será admitida, durante a fase recursal, a apresentação de novos 
documentos destinados a suprir, complementar, substituir ou sanar a ausência 
ou irregularidade de documentos que deveriam ter sido apresentados no 
momento oportuno, nos termos deste Edital.

        12.3.2 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados pelo 
licitante no prazo e na forma estabelecidos neste Edital, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a verificação de sua validade, regularidade e adequação no 
momento da apresentação.

         12.3.3 A apresentação, em sede de recurso, de documento que não tenha sido 
apresentado originalmente na fase de habilitação, ou de documento destinado 
a substituir aquele apresentado anteriormente, não será considerada para 
fins de comprovação da habilitação, ainda que o documento posteriormente 
apresentado esteja regular na data da interposição do recurso.

        12.3.4 Não se enquadram na vedação prevista neste item as diligências 
destinadas exclusivamente a esclarecer ou complementar informações acerca 
de documentos já apresentados, quando admitidas pela legislação aplicável, 
desde que não impliquem a apresentação de documento novo ou a alteração da 
condição de habilitação que deveria estar comprovada no momento oportuno.

12.4 Recebido o recurso, a Comissão de Habilitação poderá reconsiderar ou 
manter sua decisão, ouvindo a Procuradoria Geral do Estado, caso necessário. 
Não caberá novo recurso contra esta decisão.

12.5	 Após essa etapa, não caberá mais recurso.
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12. 6 Findo o prazo estabelecido no Anexo IV, serão publicados o resultado dos 
recursos porventura interpostos e a relação final dos selecionados, no DOE/BA 
e nos sites da Funceb (www.ba.gov.br/fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.
br/tca), em 27 de janeiro de 2027.
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13. DA AUTORIZAÇÃO DE USO
A disponibilização da Sala do Coro se dará mediante autorização de uso, com 
fundamento no art. 39 da Lei Estadual nº 14.634/2023;

13.2	 A autorização de uso se dará mediante regularidade dos documentos 
contidos no subitem 11.4.1.

13.3	 O Termo de Compromisso e Responsabilidade de Uso do Espaço, 
Anexo III, deverá ser assinado e apresentado no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da publicação do resultado final da Convocatória. O não 
envio do documento devidamente assinado dentro desse prazo implicará a 
desclassificação automática do agente cultural, sendo convocado o suplente, 
conforme a ordem de classificação.
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14. DA EXECUÇÃO DA 
PROPOSTA
14.1	 O agente cultural deverá realizar sua proposta conforme apresentada e 
aprovada pela Comissão e de acordo com os termos deste Edital e da Autorização 
de Uso do Espaço.

14.1.1 Em caso de alteração na proposta aprovada, o agente cultural deverá 
informar imediatamente à Coordenação da Sala do Coro para que seja submetida 
à análise e deliberação pela Comissão.

14.2	 O agente cultural deverá colocar ingressos à venda, através do sistema de 
bilheteria em conformidade as diretrizes vigentes no Teatro Castro Alves.

14.2.1	O agente cultural terá direito à renda líquida arrecadada com a bilheteria 
do espetáculo.

           Parágrafo único: O pagamento será repassado ao compromissado após a 
dedução das taxas dos serviços de Bilheteria, das taxas bancárias e/ou de cartões 
de crédito, bem como o pagamento de taxas (como ECAD/SBAT) e impostos 
(como o ISS), conforme subitem 5.3.1 e 5.3.3 do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade de Uso do Espaço, Anexo III.

14.2.2 Conforme disposto na Cláusula 4ª do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade, o Teatro Castro Alves (TCA), por meio do contrato nº 006/2025 
(decorrente do pregão nº 004/2024), toda a comercialização e venda de ingressos 
para eventos no TCA devem ser feitas exclusivamente pela Bilheteria Licitada. A 
Bilheteria física funcionará, de terça a domingo, no horário das 13h às 21h.

14.2.3	Por espetáculo, haverá 30 convites, sendo que, caberá ao agente cultural 
a cota de 20 (vinte) convites por sessão de espetáculo, enquanto 10 (dez) serão 
cativos do Teatro Castro Alves;

14.2.4	Após abertura das vendas de ingressos, será disponibilizado, para o 
agente cultural, login e senha para acesso ao acompanhamento das vendas em 
tempo real;

14.2.5	Caso haja restrições de lotação do espaço à época da realização dos 
espetáculos as cotas de convites serão adaptadas proporcionalmente, conforme 
as possibilidades de lotação permitidas de acordo com os protocolos e decretos 
estaduais e municipais vigentes.

14.3	 A ocupação da Sala do Coro do TCA se caracteriza como uma Autorização 
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de Uso do Espaço, estando o agente cultural e demais integrantes da proposta 
autorizados a ocupar apenas a dependência que lhe foi permitida, nos horários 
e dias acordados, conforme autorização.

14.4	 O agente cultural deverá apresentar, em até 45 (quarenta e cinco) dias 
antes da apresentação do espetáculo, o material de divulgação a ser disposto ao 
público e à imprensa, inclusive no site do TCA e nos canais de venda, conforme 
especificações descritas no Anexo X .

14.4.1 O material deverá ser entregue a Ascom do TCA no email ascom.tca@
gmail.com e deverá ser submetida à aprovação da direção do Teatro Castro 
Alves.

14.5	 Caso a proposta tenham em seu conteúdo imagens, vozes e/ou canções 
de desenhos animados, o agente cultural deverá apresentar à Coordenação 
do Espaço a autorização ou liberação de direito autoral, em até 30 (trinta) dias 
antes da realização do espetáculo.

14.6	 Providenciar a emissão do Alvará da Infância e Juventude conforme 
subitem 6.1.6 do Termo de Compromisso e Responsabilidade de Uso.

14.7	 O selecionado se responsabilizará por danos causados às instalações e/ou 
equipamentos do TCA em decorrência de sua utilização, de acordo com o Termo 
de Compromisso e Responsabilidade.

14.8	 Após a publicação da autorização de uso, fica permitida ao TCA/Funceb 
a difusão e publicação, sem qualquer ressarcimento, de imagens ou produtos 
resultantes da proposta selecionada.

14.9	 As pautas poderão ser suspensas a qualquer momento, sem ônus ao 
TCA, caso os Protocolos Sanitários e Decretos Estaduais e Municipais vigentes 
inviabilizem a realização de espetáculos, eventos artístico-culturais e o 
funcionamento de Teatros e Casas de Espetáculo, sendo as pautas reagendadas 
conforme disponibilidade de atendimento do Espaço.

14.10	 Os custos relativos aos Direitos Autorais (ECAD, SBAT e outros) serão 
de responsabilidade do agente cultural e, em caso de liberação pelo órgão 
competente, a comprovação desta deverá ser entregue até 05 (cinco) dias após 
a realização do evento.

14.11	 O agente cultural arcará com o Imposto sobre Serviços (ISS) e demais 
tributos incidentes na realização de espetáculos.

14.12	 A Programação da Sala do Coro, no período de 01 de março a 20 de junho de 
2027, será organizada com base nas propostas apresentadas (opções de horários, 
datas/períodos indicados no Formulário de Inscrição) e na disponibilidade de 
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atendimento do Espaço, podendo a Comissão de Seleção propor alterações 
da quantidade de pautas, datas, períodos, horários de realização aos agentes 
culturais.

14.13	 O agente cultural que concordar com as alterações de pautas, horários, 
data/períodos propostas pela Comissão de Seleção deverá preencher o 
Formulário de Reserva de Pauta considerando essas modificações.

14.14	 O Teatro Castro Alves se reserva ao direito de utilizar pautas para os 
seus corpos artísticos: apresentações da Orquestra Sinfônica da Bahia (OSBA) 
e ensaios, aulas abertas e apresentações do Balé Teatro Castro Alves (BTCA); 
para a realização de projetos próprios, como o “Conversas Plugadas”; realização 
de eventos institucionais do TCA, Funceb e SecultBA; apresentações artísticas 
do Centro de Formação em Artes da Funceb (CFA) e dos Núcleos Estaduais de 
Orquestras Juvenis e Infantis da Bahia (NEOJIBA) e outros projetos de Curadoria 
própria.

14.15	 O Teatro Castro Alves se reserva ao direito de definir a ocupação das 
pautas em negociação direta com os produtores e conforme demanda, tal qual 
realizado nos outros espaços do Complexo do TCA, no caso de disponibilização 
de pautas ou brechas na programação ocorridas por desistências de propostas 
selecionadas ou reajustes de cronograma, esgotadas as suplências, até o 
lançamento de nova convocatória.

14.16	 Serão de responsabilidade do selecionado eventuais custos de locação, 
montagem, operação e desmontagem de equipamentos complementares 
que não sejam oferecidos pelo espaço, tais como custos de cachê, catering e 
transporte da equipe e cenário, dentre outros.

14.17	 Em casos de desistência da pauta, o agente cultural deverá justificar por 
documento escrito e encaminhar para o e-mail: convocatoria.saladocoro@
tca.ba.gov.br no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos anteriores à data 
programada para o início do evento. Nos casos em que o cancelamento for 
realizado pelo agente cultural em data fora dos prazos regulamentares indicados, 
este ficará sujeito a suspensão do direito de participação em novas pautas pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme acordado no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade.

Parágrafo único: A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da 
execução da proposta apresentada afasta o pagamento do valor referente à 
pauta, desde que comprovada.

14.18	 A execução da proposta será acompanhada pela Diretoria Artística do 
TCA e pela Coordenação da Sala do Coro.
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15. DAS OBRIGAÇÕES
15.1	  Obrigações do agente cultural:

15.1.1	Responsabilizar-se pela utilização de obras de titularidade de terceiros, 
protegidas pela legislação referente aos direitos autorais;

15.1.2	Responsabilizar-se por eventuais reclamações, ações judiciais ou litígios 
decorrentes do uso de imagem ou de propriedade intelectual de terceiros, 
em relação a elementos ou qualquer tipo de trabalho utilizado ou incluído no 
projeto;

15.1.3	Responsabilizar-se pela documentação relativa à liberação pelos órgãos 
de fiscalização e controle como ECAD, SBAT, SATED, Juizado de Infância e 
Adolescência, Secretaria de Segurança Pública ou Defesa Civil;

15.1.4	Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outros resultantes de eventuais contratações;

15.1.5	Incluir marcas e citar nominalmente o Teatro Castro Alves, a Fundação 
Cultural do Estado da Bahia, a Secretaria de Cultura e o Governo do Estado da 
Bahia no material de divulgação e em entrevistas concedidas. A aplicação de 
marcas deverá ser submetida à aprovação da direção do Teatro Castro Alves;

15.1.6	Autorizar o registro e utilização de material audiovisual e fotográfico do 
projeto e das atividades realizadas para fins de divulgação institucional do TCA 
e da Fundação Cultural do Estado da Bahia;

15.1.7	Acatar as normas internas de funcionamento do TCA

16.1	  Obrigações da Fundação Cultural do Estado da Bahia/Teatro Castro Alves:

16.1.1	Disponibilizar a Sala do Coro para a realização das atividades artísticas 
e culturais das propostas selecionadas, conforme datas, horários e condições 
previamente estabelecidos no edital e no cronograma acordado.

16.1.2	Garantir as condições físicas e estruturais da Sala do Coro para o seu 
uso regular, incluindo limpeza, iluminação básica, climatização, e demais itens 
constantes no rider técnico.

16.1.3	Disponibilizar equipe técnica necessária à abertura, acompanhamento 
e encerramento das atividades, de acordo com a natureza da ocupação e as 
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normas internas do Teatro Castro Alves.

16.1.4	Fornecer aos agentes culturais orientações sobre normas de uso do espaço, 
procedimentos operacionais, horários de acesso, montagem e desmontagem, 
bem como regras de segurança e convivência.

16.1.5	Apoiar a divulgação das atividades selecionadas por meio dos canais 
institucionais do Teatro Castro Alves e da Fundação Cultural do Estado da Bahia, 
conforme planejamento de comunicação e materiais previamente aprovados 
pela Ascom do TCA.

16.1.6	Assegurar as condições de segurança do espaço durante o período de 
ocupação, incluindo controle de acesso, sinalização adequada e cumprimento 
das normas vigentes.

16.1.7	Garantir, dentro das condições estruturais do espaço, o acesso do público 
e dos artistas, observando as normas de acessibilidade e inclusão previstas na 
legislação vigente.

16.1.8	Acompanhar a execução das ocupações para verificar o cumprimento 
das condições estabelecidas no edital, podendo intervir quando necessário para 
assegurar o uso adequado do espaço.

16.1.9	Comunicar previamente aos agentes culturais quaisquer necessidades 
de alteração de datas, horários ou condições de uso da Sala do Coro, quando 
decorrentes de motivos técnicos, operacionais ou de força maior.

16.1.10 Zelar pela preservação do patrimônio público, orientando os agentes 
culturais quanto ao uso responsável da Sala do Coro e adotando as medidas 
cabíveis em caso de descumprimento das normas.
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1	 As propostas que necessitarem de horários além do estabelecido poderão 
ser   ajustadas, desde que o espaço tenha disponibilidade de atendimento.

17.2	 Fica resguardado o direito do TCA/Funceb de realizar o bloqueio de pautas 
da Sala do Coro, em casos de realização de manutenção, obra ou intervenção 
técnica.

17.3	 Os casos omissos serão resolvidos pela FUNCEB/TCA.

17.4	 A FUNCEB/TCA será responsável pela gestão dos procedimentos desta 
seleção e exercerá o dever de, a qualquer tempo, eliminar eventuais erros 
processuais comprovados, bem como disporá do direito de excluir deste Edital 
agentes culturais que:

a)	 se enquadrem nas vedações indicadas neste Edital e na legislação 
aplicável;

b)	 não tenham comprovado a veracidade das informações e dos documentos 
apresentados, quando solicitado;

c)	 não atendam em tempo hábil às diligências e aos esclarecimentos 
solicitados durante o processo seletivo.

Parágrafo único: Eventuais irregularidades, constatadas a qualquer tempo, 
implicará na desclassificação do agente cultural e, neste caso, será chamada 
a proposta suplente, de acordo com a ordem de classificação. Dúvidas e 
informações adicionais referentes a este Edital e seus anexos deverão ser 
encaminhadas para o e-mail convocatoria.saladocoro@tca.ba.gov.br, fazendo 
constar, no campo assunto, a citação deste Edital.

17.5 As propostas inscritas, selecionadas ou não, passarão a fazer parte do banco 
de dados da Secretaria de Cultura do Estado da Bahia para fins de pesquisa, 
documentação e mapeamento da produção cultural brasileira.

17.6 A Comissão de Seleção e/ou a Unidade Executora poderá realizar, a qualquer 
tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos 
apresentados pelos agentes culturais, para complementar a instrução processual 
ou esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados 
os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

17.7 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse 
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público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso 
implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza, respeitado 
o contraditório.

17.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições 
previstos neste Edital e na legislação indicada no PREÂMBULO, sem prejuízo 
das legislações locais.

17.9 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá 
o Foro de Salvador, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

17.10 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital, das informações e 
atualizações de status do projeto e a observância quanto aos prazos serão de 
inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para tanto, deverão ficar atentos 
às publicações sites da Funceb (www.ba.gov.br/fundacaocultural) e do TCA 
(www.ba.gov.br/tca) e no Diário Oficial do Estado e nas mídias sociais oficiais.

17.11 Os anexos são partes integrantes deste Edital. Todos os documentos 
relativos a este Edital estarão disponíveis nos sites da Funceb (www.ba.gov.br/
fundacaocultural) e do TCA (www.ba.gov.br/tca).
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ANEXO I - DETALHAMENTO DO 
OBJETO

CONVOCATÓRIA PARA OCUPAÇÃO GRATUITA DA PAUTA ARTÍSTICA 

SALA DO CORO DO TCA - 1º SEMESTRE DE 2027

1. ÁREA CULTURAL ENVOLVIDA NESTA SELEÇÃO: 

Artes visuais, audiovisual, circo, dança, literatura, música, performance, teatro e 
outras atividades envolvendo múltiplas linguagens artísticas, que proporcionem 
interações entre a comunidade artística, cultural, o público e o espaço.

2. OBJETIVO DESTA SELEÇÃO: 

Realizar processo seletivo de propostas artístico-culturais “inéditas” e “não 
inéditas” produzidos na Bahia, por artistas, grupos, companhias e produtoras 
baianas, para utilização de pautas da Sala do Coro do TCA, no período de 01 de 
março a 20 de junho de 2027, com finalidade de dinamizar a programação do 
espaço, democratizar o acesso das produções e de incentivar a economia da 
cultura.

3. CONFIGURAÇÕES DE PAUTA:

TIPO PERÍODO

FESTIVAIS E MOSTRAS MÁXIMO 06 (SEIS) DIAS CORRIDOS DE 
PAUTA

APRESENTAÇÕES DE AUDIOVISUAL, 
MÚSICA, PERFORMANCE, ARTES VI-

SUAIS E LITERATURA 

MÁXIMO 08 (OITO) DIAS DE OCUPAÇÃO 
DE PAUTA
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ESPETÁCULOS DE ARTES CÊNICAS 
(TEATRO, DANÇA E CIRCO) 

TEMPORADAS COM ATÉ 20 (VINTE) DIAS 
DE OCUPAÇÃO DE PAUTA

4. PERÍODO DE REALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

Cada proposta selecionada deverá adequar as etapas do plano de execução 
(montagem, apresentação e desmontagem) no período de 01 de março a 20 
de junho de 2027. No ato de inscrição, cada agente cultural deverá sinalizar 
no formulário de inscrição a data que deseja. As propostas que necessitarem 
de turno exclusivo para montagem, além do(s) dia(s) de apresentação, devem 
manifestar explicitamente no ato da inscrição esta necessidade.

Após a divulgação da relação final das propostas aprovadas, cada agente cultural 
deverá enviar a documentação necessária conforme subitem 11.4 do Edital. 

5. RECURSOS DO EDITAL: 

O edital não prevê aporte financeiro aos grupos/artistas, pois se configura como 
uma autorização de uso do espaço sem pagamento de pauta e com suporte da 
equipe da Sala do Coro por período previamente determinado.

6. INFORMAÇÕES GERAIS:

6.1 Observar os limites máximos de dias de ocupação de pauta por proposta, 
conforme a tipologia da atividade cultural, definidos no Edital;

6.2 Adequação obrigatória das propostas à infraestrutura técnica, operacional e 
de funcionamento da Sala do Coro, conforme descrito no Rider Técnico, Manual 
da Sala do Coro e demais anexos;

6.3 Responsabilidade integral do agente cultural pela produção, execução, 
montagem, desmontagem, equipe artística e técnica, direitos autorais, 
encargos trabalhistas, tributos, taxas e demais custos necessários à realização 
da proposta;

6.4 Possibilidade de ajustes de datas, horários, quantidade de pautas ou 
períodos de ocupação, quando necessários à organização da programação geral 
do espaço, mediante negociação com a administração da Sala do Coro.
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ANEXO II - FORMULÁRIO DE 
INSCRIÇÃO
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ANEXO III - TERMO 
DE COMPROMISSO E 
RESPONSABILIDADE

                                             

          

1 
 

 

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE DE USO DA SALA DO CORO DO 
TEATRO CASTRO ALVES N° XX/2026 DO COMPROMISSADO 

                                    DADOS DO COMPROMISSADO 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

                                             REPRESENTANTE LEGAL 

Nome completo do representante/responsável:  

Endereço:  

RG:  Expeditor:  CPF:  

Este termo de Compromisso e Responsabilidade veicula a pretensão do COMPROMISSADO 
acima qualificado para o uso do espaço em referência, disciplinando as regras aplicáveis à 
autorização de uso que se pretende promover. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a utilização, pelo COMPROMISSADO, da Sala do 
Coro do Teatro Castro Alves, situado no Campo Grande - Salvador (BA), com capacidade de 
176 (cento e setenta e seis) participantes, para a realização exclusiva do espetáculo 
“XXXXXXXXXXX”, no dia xx de xxxxxxxxx de 2026, das xx às xx horas. O acesso do público será 
com venda de ingressos no valor de R$ xx,00 (xxxxx xxxxx) a inteira e R$ xx,00 (xxxx xxxx) a 
meia. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO/CRONOGRAMA 

2.1. A autorização terá vigência no dia xx de xxxxxxx de 2026 até quarenta e oito horas após a 
última apresentação do evento. A montagem de luz, som e cenário será realizada no dia xx de 
xxxxxxxx de 2026, das 13 às 19 horas, e a desmontagem será realizada logo após o espetáculo, 
com total desocupação do espaço (por pessoas e materiais e/ou equipamentos), até as 23h. 

2.2 Os ingressos destinados à convites de responsabilidade do COMPROMISSADO poderão ser 
destinados à comercialização, desde que a solicitação seja realizada até a data de abertura das 
vendas. Ultrapassado esse prazo, não será admitida a inclusão desses ingressos no sistema de 
bilheteria, ficando inviabilizada sua comercialização.  
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ANEXO IV -CRONOGRAMA
SALA DO CORO DO TCA – 1° SEMESTRE 2027

Anúncio do Edital 04 de novembro de 2026

Publicação do Edital e início das inscrições 06 a 30 de novembro de 2026

Resultado preliminar da seleção 12 de dezembro de 2026

Recurso da seleção 15 a 17 de dezembro de 2026

Resultado após Recurso 23 de dezembro de 2026

Entrega da documentação 24 de dezembro de 2026 a 08 
de janeiro de 2027

Resultado preliminar da habilitação 19 de janeiro de 2027

Recurso habilitação 20 a 22 de janeiro de 2027

Resultado Final 27 de janeiro de 2027

Programação Sala do Coro – 1º semestre 2027 01 de março a 20 de junho de 
2027
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE 
RESERVA DE PAUTA
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ANEXO VI - CRITÉRIOS DE 
SELEÇÃO
1. Os membros da Comissão de Seleção avaliarão cada proposta, tanto 
individualmente quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos 
projetos culturais concorrentes,  atribuindo pontuação específica para cada 
critério. Da soma total das pontuações atribuídas por cada membro da Comissão, 
obter-se-á, por meio de média aritmética simples, a nota final do projeto, 
totalizando no máximo 100 (cem) pontos, a partir dos seguintes critérios:

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA

Mérito Artístico-Cultural - Avalia a 
qualidade, originalidade e relevância 
da proposta artística, considerando 
sua coerência estética, consistência 
conceitual e aderência à categoria e 
aos objetivos do Edital.

40 pontos

2. Viabilidade Técnica e Capacidade 
de Execução - Avalia a compatibilidade 
entre proposta, cronograma, equipe 
e estrutura apresentada, bem como a 
capacidade comprovada do proponente 
para execução da ação cultural, com 
base no portfólio e histórico de atuação.

30 pontos
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CRITÉRIOS PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA

3. Impacto Social, Acessibilidade 
e Diversidade - Avalia o potencial 
de alcance público da proposta, a 
promoção da diversidade cultural e a 
adoção de medidas de acessibilidade, 
conforme previsto na legislação 
vigente.

20 pontos

4. Histórico do Espetáculo e/ou da 
Produção -  Participação em Festivais, 
indicações e premiações recebidas, 
clipping (divulgação do espetáculo 
e sua trajetória, resenhas, críticas), 
aprovações em seleções públicas ou 
privadas – editais, enquadramento em 
leis de incentivo, etc.

10 pontos

PONTUAÇÃO TOTAL (MÉRITO) 100 pontos

2. Após a análise individual, a comissão se reunirá para as avaliações, ponderações 
e considerações em conjunto;

3. Serão eliminadas as propostas:

a) Cuja pontuação total for inferior a 50 (cinquenta) pontos;

b) Obtiver pontuação igual a zero em pelo menos um dos cinco critérios;

c) Que estejam em desacordo com o Edital;

d) Que não atendam às condições de participação previstas no item 5 do presente 
Edital.

4.As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de 
acordo com a pontuação total.
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5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito 
com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (1). Persistindo 
a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação 
obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (2), (3) e (4). Caso essas 
regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a proposta de 
espetáculo com maior tempo de trajetória.
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ANEXO VII - MODELO DE 
RECURSO
IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE CULTURAL E DA PROPOSTA

Nome 

E-mail do Agente 
Cultural
Título da Proposta

SOLICITAÇÃO 

Eu, _____________ agente cultural da Proposta [nome da proposta], solicito 
revisão do resultado da etapa ______ do Edital ____, referente a:

JUSTIFICATIVA DO RECURSO

Local ____________, _______ de _____________ de 2026. 

_____________________________________ 

NOME ASSINATURA DO DECLARANTE / AGENTE CULTURAL
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ANEXO VIII - MANUAL DE USO

CLIQUE PARA ACESSAR

https://prodeboffice365-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/ascom_tca_ba_gov_br/IQACFb5QpD4MSLIkTVJ9c6VlAUrbramj_IKXCt_6U-UKooM?e=JqRMSi
https://prodeboffice365-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/ascom_tca_ba_gov_br/IQACFb5QpD4MSLIkTVJ9c6VlAUrbramj_IKXCt_6U-UKooM?e=JqRMSi
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ANEXO IX - RIDER TÉCNICO
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ANEXO X - ORIENTAÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO
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ANEXO XI - TERMO DE CIÊNCIA 
DE PAUTA
Eu, [NOME DO AGENTE CULTURAL / REPRESENTANTE LEGAL], inscrito(a) 
no CPF/CNPJ sob nº XXXXX , na condição de responsável pela proposta [NOME 
DA PROPOSTA], apresentada no âmbito da Convocatória de Pauta da Sala 
do Coro - 1º semestre de 2027, declaro, para os devidos fins, que tenho 
plena ciência da pauta solicitada, das condições de utilização do espaço e das 
obrigações estabelecidas no respectivo Edital e seus anexos.

Declaro, ainda, estar ciente de que a solicitação e eventual concessão da pauta 
implicam o compromisso de realização do evento na data, horário e condições 
previamente estabelecidos, observadas as normas e os procedimentos definidos 
pela administração da Sala do Coro.

1 DA DESISTÊNCIA OU CANCELAMENTO DA PAUTA

Declaro expressamente estar ciente do disposto no subitem 14.17 do Edital, 
especialmente quanto à obrigatoriedade de formalizar, por escrito e mediante 
justificativa, eventual desistência ou cancelamento da pauta, encaminhando 
a comunicação ao endereço eletrônico indicado com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias corridos da data programada para o início do evento. 
Declaro, igualmente, estar ciente de que o cancelamento realizado fora do 
prazo regulamentar poderá acarretar a suspensão do direito de participação em 
novas pautas pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos do Edital e do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade.

Por fim, declaro que as informações prestadas são verdadeiras e que assumo 
integral responsabilidade pela ciência e observância das condições estabelecidas 
para a pauta solicitada.

Salvador/BA, ____ de __________________ de ______ 2026

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
__________________  AGENTE  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxX 
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